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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAMPO MAIOR

Exmo. Sr. Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Campo Maior 
Ref. Proc. n. 2301-73.2014
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por seu Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, vem, perante V.Exa., com base no incluso inquérito policial,

D E N U N C I A R

FRANCISCO EDIMAR SILVA, brasileiro, piauiense, separado judicialmente, natural de Campo Maior-PI, despachante, nascido em 07 de setembro de 1962, filho de DULCIMAR MONTEIRO DA SILVA, inscrição eleitoral n. 0069.1135.1589, residente na Rua 13 de Junho, n. 186, no Bairro São João, pelo fato delituoso a seguir aduzido:

No início do mês de março de 2013, em dia e horário não precisos, na Rua Motorista Luciano, n. 183, no Bairro São João, em Campo Maior-PI, o denunciado FRANCISCO EDIMAR SILVA apropriou-se da quantia de mil cento e noventa e sete reais (não apreendido), pertencente à vítima MARIA DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS, de que tinha a posse e detenção em razão de profissão, eis que, na condição de despachante autônomo, havia recebido os valores para proceder o pagamento relativo às despesas de transmissão de um imóvel adquirido pela vítima.
Por ocasião dos fatos, o denunciado havia sido contratado para, na condição de despachante, proceder a transferência de propriedade do imóvel adquirido pela vítima do Sr. CONRADO CARVALHO CHAVES (situado na Rua Motorista Luciano, n. 183, no Bairro São João, em Campo Maior-PI), junto ao Cartório do Registro Imobiliário local, inclusive pagando impostos e taxas respectivas, razão pela qual recebeu a quantia de mil e quatrocentos reais. Todavia, pagou apenas despesas referentes ao laudêmio junto à Prefeitura, no valor de duzentos e três reais, apropriando-se do remanescente.
Assim agindo, o denunciado FRANCISCO EDIMAR SILVA incorreu nas sanções do art. 168, §1º, inciso III, do Código Penal, pelo que oferece o Ministério Público a presente denúncia, requerendo que, autuada, seja o denunciado citado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, e, depois, seja a presente denúncia recebida com a designação de audiência de instrução e julgamento, na qual deverão ser inquiridas as testemunhas e a ofendida, bem como interrogado o denunciado e praticados os demais atos processuais, visando à condenação respectiva.
OFENDIDOS E ROL DE TESTEMUNHAS:
1) MARIA DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS, qualificado à fl. 18;

2) KÁTIA LENICE LIMA DE OLIVEIRA, qualificado à fl. 11;

Campo Maior, 26 de janeiro de 2015.
CLÁUDIO BASTOS LOPES
Promotor de Justiça

Proc. n. 2301-73.2014 – 1ª. Vara de Campo Maior-PI

INQUÉRITO POLICIAL: APROPRIAÇÃO INDÉBITA

Indiciado: FRANCISCO EDIMAR SILVA


MM. JUIZ,

 

Recebi no dia 05-12-2014. 
 

Nesta data, devolvo os presentes autos com denúncia em duas laudas.



Campo Maior, 26 de janeiro de 2015.


CLÁUDIO BASTOS LOPES


Promotor de Justiça
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